
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 365
SESSÃO ORDINÁRIA DE 2/5/2006       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:
CONSIDERANDO que todos nós pagamos impostos e com esse dinheiro as Prefeituras fazem obras necessárias e prestam diversos serviços à população da cidade; 

CONSIDERANDO que o processo coletivo de tomada de decisão é reconhecido como forma correta de tomar decisões, na maioria das situações dentro das organizações de qualquer tipo, em especial no momento presente, onde se revigora o conceito de trabalho participativo/cooperativo, ético e transparente;
CONSIDERANDO que o orçamento possui um caráter público não só por ser uma lei, mas também por ser elaborado e aprovado num espaço público, através de discussões e emendas feitas pelos vereadores nas Sessões da Câmara;

CONSIDERANDO que a Constituição de 1988 define três instrumentos integrados para a elaboração do orçamento, que visam o planejamento das ações do poder público. São eles:

1-) Plano Plurianual (PPA): prevê as despesas com programas, obras e serviços decorrentes, que durem mais de um ano. No primeiro ano de governo, o prefeito deve propor diretrizes, metas e objetivos que, após aprovação, terão vigência nos próximos três anos de sua gestão e no primeiro ano da gestão seguinte. É do PPA que saem as metas para cada ano de gestão.

2-) Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO): a partir do PPA, define as metas e prioridades para o ano seguinte. A LDO define também as regras sobre mudanças nas leis de impostos, finanças e pessoal, além de estabelecer orientações de como elaborar o orçamento anual.

3-) Lei Orçamentária Anual (LOA): consiste no orçamento propriamente dito. Contém os programas, projetos e atividades que contemplam as metas e prioridades estabelecidas na LDO, juntamente com os recursos necessários para o seu cumprimento. Dessa forma, define as fontes de receita e autoriza as despesas públicas, expressas em valores, detalhando-as por órgão de governo e por função. Muitas vezes a LOA autoriza a abertura de créditos suplementares ou a realização de empréstimos pelo Prefeito, sem prévia autorização da Câmara;

CONSIDERANDO que o O.P. (Orçamento Participativo) trata-se da inovação institucional de maior destaque no país nesta passagem de século, sendo um movimento de notável repercussão popular, em termos de gestão pública municipal no Brasil, que é reconhecido pela Organização das Nações Unidas (ONU), como uma nova perspectiva de administração pública podendo a população interferir na definição de prioridades e no aproveitamento dos recursos públicos;

CONSIDERANDO que com o Orçamento Participativo, a Prefeitura estabelece limites e critérios para compartilhar o poder de decisão com os moradores das diversas regiões da cidade;
CONSIDERANDO que no que diz respeito à elaboração do orçamento, é necessário estabelecer e afinar a articulação entre as instâncias de participação popular e as decisões do governo, e entre o processo do Orçamento Participativo e o Legislativo municipal;
CONSIDERANDO que as experiências de orçamento participativo contêm avanços inegáveis: possibilitam a elaboração de um diagnóstico mais preciso da realidade do município; delimitam a capacidade de resposta da administração municipal às demandas da população, partilhando responsabilidades e impulsionam o desdobramento de outras formas de participação na gestão;
CONSIDERANDO que a Câmara Municipal é o cerne da representação popular, onde podem e devem ser discutidos todos os anseios que visam à elaboração de um projeto global de futuro para o município, buscando extraírem diretrizes e políticas econômicas para o desenvolvimento da cidade nos próximos anos, através de um amplo processo de discussão com a população,

REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Botucatu, Vereador LUIZ CARLOS RUBIO, solicitando oficiar o Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO e a Ilustríssima Senhora Coordenadora do Orçamento Participativo, SELMA REGINA GONÇALVES, no sentido de que nos informem sobre a possibilidade de que as reuniões dos delegados e conselheiros do Orçamento Participativo sejam realizadas na Câmara Municipal, considerada a Casa do Povo, local mais adequado para esse tipo de fórum, onde os vereadores tenham condições de saber e acompanhar as demandas apresentadas para futura aprovação do Orçamento do município, permitindo a instalação de um novo princípio ético-político gerando uma visão mais ampla das demandas de nossa cidade.
Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 2 de maio de 2006.
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